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Pregão Presencial

AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 

Forma de Fornecimento: Parcelada

Tipo: Menor Preço  

Critério de Julgamento: Menor Preço Global  

Processo Administrativo nº: 0150/2021 

O Município de São Gabriel-BA, vem informar que no Pregão Presencial sob o nº 0011/2021. Objeto: Prestação de Serviços de 
Varrição (Manual de ruas e praças), Varrição mecanizada, Coleta de Resíduos (de entulho e construção civil, Lixo residencial, Terra
manual ensacada), Pintura de meio-fio, Capina, Poda de árvores, Roçagem, limpeza de áreas de interesse público e Operação do 
Depósito de Resíduos no Município de São Gabriel, comunica a todos os interessados sobre o julgamento dos recursos 
Administrativos relativo ao processo licitatório em epígrafe, e que a decisão encontra-se disponibilizado em sua íntegra no endereço 
eletrônico: http://www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario, além do edital republicado com as 
modificações necessárias e nova data de abertura do certame. Para maiores informações, no horário das 08h00min as 12h00min, 
no Setor de Licitações, situado na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA, ou pelo telefone: (74) 3620-2122 – 
Cleverson G.G. Oliveira – Pregoeiro. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
 

Forma de Fornecimento: Parcelada
 

Tipo: Menor Preço  
 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global  
 

Processo Administrativo nº: 0150/2021 
 

OBJETO: Prestação de Serviços de Varrição (Manual de ruas e praças), Varrição mecanizada, Coleta de Resíduos (de entulho e 
construção civil, Lixo residencial, Terra manual ensacada), Pintura de meio-fio, Capina, Poda de árvores, Roçagem, limpeza de 
áreas de interesse público e Operação do Depósito de Resíduos no Município de São Gabriel. Tipo Menor Preço. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0011/2021 
PREÂMBULO
O Município de São Gabriel - Estado da Bahia, torna público para ciência dos interessados que realizará licitação na modalidade
Pregão Presencial sob o nº 0011/2021, sob a forma de Fornecimento: Parcelada, Tipo: Menor Preço, Critério de Julgamento: 
Menor Preço Global, com base no Processo Administrativo nº 0150/2021, em sessão às 10:00 horas do dia  de 07 de Abril de 
2021, na Sala de Reuniões, situada à Praça Largo da Pátria, 132 – Centro, São Gabriel – BA, visando Prestação de Serviços de 
Varrição (Manual de ruas e praças), Varrição mecanizada, Coleta de Resíduos (de entulho e construção civil, Lixo residencial, Terra 
manual ensacada), Pintura de meio-fio, Capina, Poda de árvores, Roçagem, limpeza de áreas de interesse público e Operação do 
Depósito de Resíduos no Município de São Gabriel. Tipo Menor Preço.  
 
O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei Federal nº 10.520 de 
17/07/2002 (que institui a modalidade de licitação denominada Pregão), Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e pela 
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
O Edital poderá ser vistado ou adquirido a partir do dia 18/03/2021, no Setor de Licitações, na Praça Largo da Pátria, 132 – Centro.  
São Gabriel – BA, durante o horário de expediente externo, ou seja, das 08:00 as 12:00 horas, como também adquirido sem 
nenhum custo disponível no endereço eletrônico: http://www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario, ou 
solicitado pelo e-mail: compras@saogabriel.ba.gov.br  ou no horário das 08:00 as 12:00hs, no Setor de Licitações, situado na Praça 
Largo da Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA  para maiores informações, ou pelo telefone: (74)3620.2122. 
 
Informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento 
de seu objeto poderão ser prestados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de São 
Gabriel/BA. 
 
Não havendo expediente Administrativo no Paço Municipal na data marcada para recebimento dos Envelopes dos Documentos de 
Habilitação e Proposta Comercial, independente de notificação verbal ou escrita, estará automaticamente prorrogada para o 1º 
(primeiro) dia útil subsequente, a data determinada para a Sessão Pública visando o recebimento dos referidos envelopes e 
prosseguimento dos procedimentos pertinentes ao Processo Licitatório, que será realizada no mesmo horário e local determinado, 
no preâmbulo deste Edital.  
 
ADVERTÊNCIA  
O Município de São Gabriel/Ba adverte a todos os licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas que descumpram o 
pactuado, com aplicação de multas e suspensão de empresas em participação de certames licitatórios no município. Sugerimos que 
as empresas apresentem suas propostas e lances de forma consciente, com a certeza de que poderão entregar os objetos da 
forma como foi pedido no edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos 
de realinhamento de preço são exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 
se em total consonância com a lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando 
evitar problemas, tanto para a administração pública como para os licitantes interessados.  
 
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
1.1 - Prestação de Serviços de Varrição (Manual de ruas e praças), Varrição mecanizada, Coleta de Resíduos (de entulho e 
construção civil, Lixo residencial, Terra manual ensacada), Pintura de meio-fio, Capina, Poda de árvores, Roçagem, limpeza de 
áreas de interesse público e Operação do Depósito de Resíduos no Município de São Gabriel. Tipo Menor Preço. 
 
1.2 - A empresa vencedora, quando da solicitação pela Administração deverá atender às seguintes exigências: 

 
1.2.1 – Iniciar a mobilização da equipe e executar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da ordem de 
serviços, em conformidade com o especificado no termo de Referência deste edital, de acordo com o planejamento apresentado no 
Termo de referência emitido pela Secretaria de Infraestrutura.  

  
1.2.2 - As descrições detalhadas contendo os quantitativos e demais especificações dos serviços estão discriminadas no anexo I 
deste instrumento convocatório e deverão ser minuciosamente observados pelos licitantes interessados quando na elaboração de 
suas propostas;   
 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 006
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: AC2341297190F189F6CA9C6DB1FDB25E



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
terça-feira, 16 de março de 2021  |  Ano VI - Edição nº 00583 | Caderno 1

1.2.3 - Em nenhuma hipótese serão aceitos ou recebidos pelo Município serviços com falhas de qualquer natureza ou diferentes do 
exigido nesta licitação. 
 
1.2.4 - A vencedora do certame deverá efetuar os serviços a qualquer tempo em que for solicitada e nos prazos determinados pelo 
Município de São Gabriel, não podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, prazos mínimos ou máximos, para 
fornecimento do objeto desta licitação, respeitadas as especificações do Termo de Referência.  
 
1.3 - Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos neste edital e que tenham especificado como objetivo social, expresso no Estatuto ou no Contrato Social, a 
execução de atividades pertinentes que sejam compatíveis com o objeto deste Edital. 
 
1.4 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, dessa licitação: 

1.4.1 - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 
1.4.2 - Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
 

 1.4.3 - Empresa que esteja em processo de concordata, falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 

 1.4.4 - Empresa que na data fixada para apresentação da documentação e proposta, esteja por qualquer motivo, punida com 
suspensão do direito de licitar ou de contratar com o Município aqui licitante; 
 

 1.4.5 - Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a administração pública direta, ou indireta, federal, 
estadual ou municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão 
que o praticou, e 

  
 1.4.6 – De acordo com o contido na Súmula 281 do TCU, fica vedado a participação de Cooperativas para a execução dos 

serviços objeto deste edital.  
 
1.5 - Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da proposta e habilitação do licitante, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro/site:  
 
a) A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização de serviços públicos 
digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de 
outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
 
Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de credenciamento, trata-se de verificação da própria 
condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU).  
 
1.5.1 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
2 - LOCAL, DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES. 
2.1 - Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 07 deste edital, deverá apresentar a sua 
proposta de preço e documentos de habilitação em dois envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 
respectivamente, como de n° 01 e n° 02, o que se sugere a seguinte inscrição:  
 
AO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº __/__ 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO)  
 
AO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº __/__ 
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PROPONENTE (NOME COMPLETO)  
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2.2 - A abertura desta licitação ocorrerá no dia e horário previamente estabelecidos, na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro – 
São Gabriel/BA, quando os interessados deverão apresentar os envelopes n° 01 - Proposta de Preços e n° 02 - Documentos de 
Habilitação ao Pregoeiro, bem como o documento de credencial juntamente com as declarações em separado, dos envelopes 
acima mencionados, conforme especificado no item 3 deste edital.
 
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:    
3.1 - A proponente deverá se fazer representar na reunião de recebimento dos envelopes por pessoa devidamente credenciada 
caso seja representada por sócio administrador, esse credenciamento se fará mediante a apresentação do contrato-social e suas 
alterações ou ata de eleição, esta última em se tratando de sociedade anônima e cópia do documento de identificação;  
 
3.1.1 - Em se tratando de preposto, este deverá se apresentar munido de carta de credenciamento conforme modelo anexo V, ou 
instrumento público/particular de procuração, que deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular lances verbais, negociar 
preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para praticar em nome do 
licitante todos os atos pertinentes a este Pregão, acompanhado de cópia de documento de identificação do(s) sócio(s) 
administrador (es) da empresa, do representante credenciado e ato constitutivo, estatuto ou contrato social da empresa. 

 
3.2 - O representante legal do licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances 
verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recurso, 
enfim, para representar o licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 01 - Proposta de Preços ou 02 - Habilitação 
relativos a este Pregão. 
 
3.2.1 - Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
3.2.2 - O credenciamento de que trata o item 3, deverá ser entregue separado dos envelopes de ¨Proposta de Preços¨ e 
¨Documentos de Habilitação¨.  
 
3.2.3 - Uma vez entregue todas as credenciais, não será permitida a participação de licitantes retardatários, salvo se com isso, os 
presentes concordarem, expressamente e em unanimidade, devendo essa circunstância ficar consignada na Ata da Sessão. 
 
3.2.4 - Cada credenciado poderá representar apenas 01 (um) licitante. 
 
3.3 - Juntamente com o Credenciamento, as empresas participantes deverão entregar as seguintes declarações: 
a) Declaração de atendimento ao art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, conforme anexo VI e; 
b) Declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital, nos 
termos do anexo IV; 
c) Declaração de inexistência de fatos impeditivos da habilitação nos termos do anexo IX; 
d) Declaração de elaboração independente de proposta, nos termos do anexo VII. 

 
3.4 - As Empresas que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º 
da Lei Complementar 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do 
mesmo diploma legal, devendo comprovar sua condição quando da apresentação dos documentos relativos ao Credenciamento. 
 
3.5 - Para comprovar o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte a licitante deverá apresentar na fase do 
credenciamento um dos seguintes documentos: 

a) Certidão expedida pela Junta Comercial da Unidade da Federação da sede da licitante, comprovando a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias. 

b) Prova de deferimento do pedido de opção pelo Simples Nacional. 

c) Balanço de Resultado Econômico (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) referente ao exercício anterior, autenticado 
na junta comercial da sede da licitante. 

d) Declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nos termos do anexo III.  
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3.6 - Os documentos solicitados para o Credenciamento deverão ser apresentados no original, ou cópia autenticada por cartório 
competente ou ainda cópia não autenticada juntamente com os respectivos originais para a devida autenticação pela Comissão 
Permanente de Licitação preferencialmente 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão. 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:  
4.1 - No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes à sessão 
pública do pregão, o Pregoeiro, após a fase de credenciamento, receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das empresas presentes. 
 
4.2 - O Pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão:  
 
a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos 
demais atos do certame;  
 
b) apresentar, ainda, as declarações elencadas nos subitens 3.3 alíneas “a”, “b”, “c” e “d” deste edital. 
 
5 - PROPOSTA DE PREÇO:  
5.1 - A Proposta de Preços (Anexo II) deverá ser preferencialmente datilografada ou impressa eletronicamente em papel com 
identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e 
assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope 
devidamente fechado e rubricado no lacre, contendo, na parte externa e frontal, as indicações mencionadas no item 2.1 deste 
Edital.  
 
5.2 - Na Proposta de Preços deverá constar: 
 
5.2.1 - Razão social da empresa, CNPJ e endereço completo (inclusive com o CEP); 
 
5.2.2 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do presente processo 
licitatório. 
 
5.2.3 - Marca do produto (caso seja exigido), Preço unitário por item, Preço por lote e valor global, sendo o último expresso em valor 
numérico e por extenso e todos indicados em moeda corrente nacional. 
 
5.2.3.1 - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a 
vírgula, sendo desprezadas as demais e as aproximações, se houver, também em eventual contratação.  
 
5.2.3.2 - Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga, 
seguridade social, pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão 
por conta do proponente.  

5.2.3.3 - O licitante estrangeiro deverá incluir em sua proposta, apenas para efeito de julgamento e classificação desta, todos os 
tributos a que está sujeito o licitante nacional, ainda que a sua condição não lhe imponha a obrigação de pagar tal tributo. 

 
5.3 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como 
tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 
  
5.3.1 - O critério de julgamento será conforme o enunciado no Preâmbulo deste edital, após concluída a etapa de lances. 
 
5.3.2 - Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem as exigências deste edital e/ou consignarem preços 
inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para execução do objeto 
do contrato. 
 
5.3.3 - Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários que serão multiplicados pelo quantitativo 
e, havendo discordância entre os valores em algarismo e por extenso, prevalecerão os por extenso, e, a correção será constada em 
ata para os fins legais. 
5.3.4 - A não cotação de qualquer item ensejará a desclassificação da proposta, para critério de julgamento de Menor Valor Global. 
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5.3.5 - Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da 
Administração. 
 
5.3.6 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
5.4 - A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
6.1 - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subsequentes, até a proclamação da vencedora, ou também poderão ser convocadas todas as empresas participantes para 
ofertarem lances, a critério do Pregoeiro, sempre visando a ampla competitividade e vantajozidade econômica para o município. 
 
6.2 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores 
propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em 
suas propostas escritas.  
 
6.3 - No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, 
individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 
proposta classificada de maior preço, até a proclamação da vencedora.  
 
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de 
oferta dos lances.  
 
6.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida à ordem prevista 
nos itens 6.3 e 6.4.  
 
6.5.1 - Dada à palavra à licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco segundos) para apresentar nova proposta. Este tempo 
poderá ser modificado pelo Pregoeiro durante a sessão, sempre que for constatado esta necessidade, objetivando que os 
proponentes tenham tempo suficiente para calcular seus novos preços. 
 
6.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
 
6.7 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes neste 
edital.  
 
6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa 
competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela 
mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.  
 
6.9 - Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário 
e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço 
melhor.  
 
6.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu 
desinteresse em apresentar novos lances.  
 
6.11 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a 
aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 
motivadamente a respeito.  
 
6.12 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que 
ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e 
seja compatível com o preço de referência estimado pela administração.  
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6.13 - Serão desclassificadas as propostas que:  

a) não atenderem às exigências contidas neste edital de convocação;  
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;  
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.  
 

6.13.1 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como 
inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.  
 
6.14 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
 
6.15 - Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 
123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de 
pequeno porte que atenderem ao item 3.4, deste edital.  
 
6.15.1 - Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa 
de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.  
  
6.16 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
a) A microempresa e a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 
vencedora do certame.  

 
b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto 
na alínea “a” deste item.  
 
6.17 - Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado 
vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
  
6.18 - O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
 
6.19 - Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos.  
 
6.20 - A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser 
esclarecidas previamente junto a Unidade de Licitações deste Município.  
 
6.21 - Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo 
ficar intimadas, no mesmo ato, as empresas licitantes presentes.  
 
6.22 - Poderão ser convocados técnicos da Administração Municipal para realizarem diligencias com vistas a: Averiguar a 
autenticidade de documentos e informações prestadas pelas licitantes e/ou emissão de parecer técnico que versem sobre a 
avaliação de amostras, equipamentos, catálogos e projetos gerais que envolvam critérios para avaliações ponderadas e de mais 
situações que visem alcançar o interesse público quanto ao objeto da licitação.  
 
7 - DA HABILITAÇÃO:  
7.1 - Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:  
 
7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do 
estado de origem, no caso de empresa individual, em cujo teor se comprove o seu ramo de atividade e a sua compatibilidade com o 
objeto licitado; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do 
estado de origem, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado, de documentos de 
eleição de seus administradores, em cujo teor se comprove o seu ramo de atividade e a sua compatibilidade com o objeto licitado; 
 
c) Cópia de Cédula de Identidade e CPF dos sócios administradores da empresa. 

 
7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação; 
 

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, relativo a débitos de contribuições Previdenciárias 
(INSS), expedida pela Receita Federal do Brasil, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica 
Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, relativo ao domicílio ou a sede 
da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Municipal; 
 

f) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 
 

g) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de débitos relativos a Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Federal; 

 
h) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

 
i) Em caso das certidões positivas com efeito negativo, deve-se apresentar o parcelamento da divida comprovando o 
pagamento em dias com a fazenda respectiva. 

 
7.1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.1.3.1 – RELATIVO AO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
a) Inscrição ou registro da pessoa jurídica no CRA – Conselho Regional de Administração da sede do licitante através da certidão 
de Registro e Regularidade de Pessoa Jurídica. Caso a licitante vencedora seja sediada fora do Estado da Bahia, será exigido o 
registro secundário. 
 
b) Inscrição ou registro do(a) seu(ua) responsável técnico(a) (pessoa física) no CRA – Conselho Regional de Administração da 
sede do licitante, através da Certidão de Regularidade Profissional, 
 
c) Apresentação do documento de Certificado de Responsabilidade Técnica do(a) Administrador(a) (pessoa física), vinculando-o(a) 
junto a empresa licitante, 
 
d) quanto à capacidade técnica do(a) Pessoa Física: 
d.1) Comprovação de que o(a) profissional habilitado(a) no campo da administração, seja detentor(a) de Certidão de Acervo 
Técnico, devidamente registrado no CRA-BA, vinculado ao número do RCA, juntamente com a certidão dentro do prazo de 
validade, acompanhado do respectivo atestado de capacidade técnica e que seja compatível com o que se enquadra no artigo 2º da 
Lei 4.769/65. 
 
e) quanto à capacidade técnica da empresa licitante: 
e.1) Comprovação de que a empresa proponente seja detentora de Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrado no CRA-
BA, vinculado ao número do RCA, juntamente com a certidão dentro do prazo de validade, acompanhado do respectivo atestado de 
capacidade técnica, e que seja compatível com o objeto licitado, comprovando ter a mesma executado serviços compatíveis com o 
objeto desta licitação, em características, quantidades e prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento, 
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mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. Caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia, deverá apresentar sua certidão de acervo técnico com 
visto do CRA da Bahia.  

7.1.3.2 – RELATIVO AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
a) Prova de inscrição ou registro da licitante junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, competente da 
região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, e, caso a empresa esteja sediada em 
outro Estado da Federação, deverá apresentar o “visto” permissivo para executar atividades neste território do CREA-BA; 
 
b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional habilitado no 
campo da engenharia, através de inscrição ou registro do(a)(s) responsável(is) técnico(a)(s) junto ao CREA – Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia, competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove sua capacidade Técnica–
Profissional: 
 
c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação, mediante a apresentação de 1 (um) ou mais atestados em nome do profissional responsável técnico, 
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida por este Conselho, que 
comprovem a execução de serviços similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação, nas mesmas características, 
quantidades e prazos. 
 
d) Entende-se para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente nas comprovações dos documentos comprobatórios 
vinculados ao CRA e CREA: 

I. O empregado, onde a licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de 
empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante; 

II.O sócio, quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo ou alteração 
contratual da mesma; 

III. O detentor de contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 

7.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente (válida somente se, expedida 
dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa). 

 
b)  Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, considerando forma e calendários legais, 
acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. O licitante 
apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram 
transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta 
Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados 
pelo Contador habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o 
C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. 
 

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 
 

b.2) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário, onde foram transcritos o 
balanço patrimonial e a demonstração do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e 
encerramento, devendo estar registrado na Junta Comercial competente e assinado por contador, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, cuja prova se fará pela colação no balancete ou balanço do Selo de 
registro profissional.  
 

c) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a exigência contida no subitem “b’, 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 
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d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as informações prestadas à Receita 
Federal. 

7.1.5 – DECLARAÇÃO 
a) Declaração de Inexistência, na licitante, de contratação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, com menores de 18 (dezoito) 
anos, ou de qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do anexo VIII: 

   
7.2 – DA DOCUMENTAÇÃO DAS ME´s e EPP´s 
7.2.1 - A microempresa e a empresa de pequeno porte que se qualificou na fase do Credenciamento para gozo das prerrogativas 
da Lei complementar 123/06, e que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.1.2, 
terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da sessão em que foi declarada vencedora do certame.  
 
7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
 
7.2.3 - Ocorrendo à situação prevista no item 7.2.1, a sessão do pregão será suspensa, podendo o Pregoeiro fixar, desde logo, a 
data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar 
o julgamento da habilitação.  

 
7.2.4 - O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte da apresentação de todos os 
documentos, ainda que estejam vencidos ou apresentem alguma restrição.  

 
7.2.5 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2.1, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do 
procedimento previsto no item 6, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital.  

OUTRAS INFORMAÇÕES 
7.3 - O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 
inutilização do envelope.  
 
7.4 - Findo este prazo, os envelopes serão destruídos pelo Pregoeiro e equipe de apoio. 
 
7.5 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para autenticação 
pela Comissão de Licitação. 
 
7.6 - A Comissão autenticará os documentos preferencialmente até as 12:00 h do dia anterior ao certame. 
 
7.7 - A documentação de Habilitação deverá preferencialmente ser apresentada encadernada em volume com páginas numeradas 
em ordem crescente e rubricadas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo constar um termo de abertura e outro de 
encerramento das respectivas páginas, bem como um índice das mesmas, contendo toda a documentação relacionada no item 7 e 
na mesma ordem sequencial. 

7.8 - OS DOCUMENTOS SOLICITADOS A TÍTULO DE HABILITAÇÃO, CONSTANTES NO ENVELOPE “02” DEVERÃO VIR NA 
SEQUÊNCIA DESTE EDITAL, DE MODO A FACILITAR A CONFERENCIA DOS MESMOS PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO. 
 
8 - DA HOMOLOGAÇÃO 
8.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as do item 8.3.a, à licitante que ofertar o menor preço 
será declarada vencedora do certame. 
  
8.2 - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas 
subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor.  
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8.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às 
licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 
 
8.4 – DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO 

8.4.1) RELATIVO AO IBAMA E MEIO AMBIENTE – POR SE TRATAR DE ATIVIDADE CONSIDERADA POLUIDORA: 
a) Apresentação do Certificado de Regularidade do Ministério do Meio Ambiente, emitido pelo IBAMA; através do link: 
https://www.ibama.gov.br/certificados-e-certidoes.
b) certidão negativa de Débitos, do Ministério do Meio Ambiente, através do IBAMA; através do link:
https://www.ibama.gov.br/certificados-e-certidoes.

8.4.2) – RELATIVO A ALVARÁS 
a) Prova de regularidade relativa para com o Alvará de Licença e Funcionamento da sede do Licitante,
B) Prova de regularidade relativa para com o Alvará de Licença Ambiental da empresa Licitante, conforme Legislação 
vigente da PNRS, Resolução CONAMA 237, de 19/12/1997.

8.5. A empresa para ser proclamada vencedora no certame, deverá disponibilizar no prazo de até 5 (cinco) dias após a sessão 
presencial de julgamento, no pátio da sua empresa todas as máquinas exigidas no item 17 do Termo de Referência, para 
vistória da equipe técnica do Município composta por três servidores. A vistoria será realizada sem custo para empresa, deslocando 
a referida comissão até a sede da referida empresa. Os veiculos devem ser no mome da empresa e/ou locados, nesse ultimo 
caso, a empresa deve apresentar contrato de locação firmado com data de antecedência de no minimo 30 (trinta) dias da 
data do certame. Os contratos devem ser registrados em cartório ou com firma reconhecida com data anterior ao certame. 
A inobservância do dispositivo ou a reprovação das máquinas exigidas no item 17 impedem a HABILITAÇÃO DA LICITANTE COM 
A CONVOCAÇÃO DA SEGUNDA COLOCADA para verificação do mesmo modo desse item. Esse item, somente será exigido da 
empresa vencedora do certame.  
 
Nota explicativa: Essa exigência esta de acordo com a decisão proferida na representação nº TC 004.505/2017-4 do TCU, e, 
conforme decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul TJ-RS - Agravo de Instrumento: AI 70069556579 RS. 
 
8.6 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura firmará contrato específico com o licitante vencedor, visando 
a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este edital. 
 
8.7 - O licitante vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, para retirar a nota de empenho ou 
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão contratante.  
 
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
9.1 - Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta deverá protocolar no 
prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, no Protocolo desta Prefeitura, situado na Praça Largo da Pátria, 
nº 132 – Centro, nesta cidade.  
 
9.2 - Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais 
licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término 
do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.  
 
9.3 - A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de 
admissibilidade dos recursos.  
 
9.4 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 
dado causa à demora.  

10 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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10.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade, 
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes data fixada para a realização do Pregão, no Protocolo desta Prefeitura, 
situado na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro, nesta cidade.  
 
10.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes no edital até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.  
 
10.3 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 
 
11 - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
11.1 - O pagamento será efetuado até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente a data da execução, apresentando a Nota fiscal de 
serviços e o levantamento das atividades executadas no mês com base nos boletins de medição apresentados ao Município 
referente ao período, com o atesto do(s) servidor(res) deste município responsável pela fiscalização; 
 
11.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Tesouraria - Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Praça Largo 
da Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA, a nota fiscal de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
MUNICIPIO DE SÃO GABRIEL e conter o número do empenho correspondente; 
 
11.3 - Além da nota fiscal a ser entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter atualizados a vigência do contrato os 
seguintes documentos: 
 
11.3.1 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida 
pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria 
Geral); 

 
11.3.2 - prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica 
Federal) dentro de seu período de validade; 
 
11.3.3 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
11.3.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 
validade; 
 
11.3.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 
validade. 
 
12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1 - As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei Orçamentária Anual do 
Município de São Gabriel, exercicio de 2020. 
UNIDADE: 02.02.01 / 02.08.01 AÇÃO: 2.010 / 2.035 ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00 FONTE: 00 

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
O presente contrato passará a vigorar a partir de ___/___/0000, com término em ___/___/0000, podendo ter seu prazo prorrogado 
por até 60(sessenta) meses de acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.  

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
14.1 - Do Município: 
14.1.1 - Aplica a Contratada as penalidades, quando for o caso; 
14.1.2 - Prestar a toda e qualquer informação para a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
Contrato; 
14.1.3 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal e dos anexos dos Boletins de 
medição dos serviços prestados, com o devido atesto do setor de fiscalização, na tesouraria; 
14.1.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta;  
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14.1.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
14.1.6 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção;  
14.1.7 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada em conformidade 
com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 
14.1.8 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
15.1 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato quando referente a aditivos de valores e 
aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários relativos a modificações qualitativas nos percentuais necessários 
ao interesse público. 
 
15.2 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se mão de obra, encargos trabalhistas e 
todos os tributos incidentes. 
 
15.3 - Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o que se relacionar com a execução dos 
serviços. 
 
15.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer 
outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, 
decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.  
 
15.5 - Será permitida a subcontratação do todo ou de parte do objeto do presente Contrato, sempre com a anuência da 
Administração Pública. 
 
15.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município e cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente. 
 
15.7 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
 
15.8 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
 
15.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
15.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
15.11 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor;  
 
15.12 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
 
15.13 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução 
do serviço;  
 
15.14 - Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 
neste Termo de Referência; 
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15.15 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;  
 
15.16 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função;  
 
15.17 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
 
15.18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
15.19 – Fornecer ao pessoal de sua responsabilidade que for contratado: todos os materiais, uniformes, EPI´s ou qualquer outro 
tipo de equipamento necessário à perfeita execução dos serviços em decorrência da legislação de segurança do trabalho e do 
cumprimento deste contrato;  
 
15.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
15.21 – Manter atualizado e apresentar à Contratante: o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), o PCMSO 
(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), o LTCAT – Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, em 
cumprimento à legislação trabalhista;
 
15.22 – É de inteira responsabilidade da empresa Contratada para a execução dos serviços respectivamente: o transporte dos 
resíduos coletados conforme descritos na planilha do Anexo II até o seu destino final, ou até outro local que vier a substituí-lo, 
acidentes de qualquer tipo, seguros, acidentes que prejudiquem o meio ambiente e outros que possam ocorrer durante o transporte, 
não cabendo qualquer responsabilidade ou ônus ao Contratante.   
 
16 - DAS PENALIDADES:  
16.1 - Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada conforme a 
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e 
o contraditório: 

16.2 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando: 
a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

16.3 - Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas 
conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a 
ampla defesa e o contraditório: 

16.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

16.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 
 
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens 
de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 
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c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 
 
16.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, 
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da 
rescisão contratual; 
 
16.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 
b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 
 
16.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo causado à Administração 
Pública Municipal, quando: 
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 20%; 
b) Deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 20%; 
c) prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que apresente 
insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 
d) descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas 
nas planilhas que compõem a proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas 
de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas 
de preços: multa de até 10%. 
 
16.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante incorrer por duas 
vezes nas suspensões elencadas no subitem 16.2 e 16.3. 
 
16.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de 
participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
 
16.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade 
aplicada.  

16.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor 
correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
 
16.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
 
16.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida pelo 
contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda 
unilateralmente o contrato. 
 
16.9 - As sanções previstas no item 16 deste edital são de competência exclusiva da PREFEITURA, permitida a delegação para a 
sanção prevista no subitem 16.3.5, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da 
abertura de vistas. 
 
16.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa 
 
16.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
 
16.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
for imposta à empresa contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 019
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: AC2341297190F189F6CA9C6DB1FDB25E



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
terça-feira, 16 de março de 2021  |  Ano VI - Edição nº 00583 | Caderno 1

17 - DA FISCALIZAÇÃO:  
O Município de São Gabriel, através do seu Gestor, designará mediante portaria, a engenheira Srª Amanda Batista Neiva, portadora 
do CREA-BA nº 051574336-4, que fará o acompanhamento e fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela 
observância do fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre qualquer 
falta ou falha, cumprindo assim o art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 
 
17.1 - O acompanhamento e a gestão da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
17.2 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 
serviços e do contrato;  
 
17.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 
Referência;  
 
17.4 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 
mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso;  
 
17.5 - O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993;  
 
17.6 - A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;  
 
17.7 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
17.8 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
17.9 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 
Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação;  
 
17.10. A gestão da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
17.10.1 - Adequação dos atendimentos às solicitações, em especial, quanto os prazos estipulados neste Termo de Referência e a 
eficiência e eficácia dos serviços executados;  
17.10.2 - Examinar os materiais, produtos, equipamentos utilizados, bem como peças repostas, podendo gerar atrasos e também 
impugnar seu emprego se em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
 
17.11 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
18.1 - Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser 
solicitadas por escrito, ao Município de São Gabriel, Setor de Licitações, sito na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro – São 
Gabriel/BA, no horário compreendido entre as 08:00 e 12:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias 
da data marcada para recebimento dos envelopes. 

18.2 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição dos 
interessados no Município de São Gabriel, Setor de Licitações, sito na Praça Largo da Pátria, nº 132, Centro, São Gabriel/BA. Para 
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agilização dos trabalhos solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de 
telefone.  

18.3 - Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de 
sistemas informatizados (Internet) ficam dispensados de autenticação e sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 
Administração.  

18.4 - A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.66693, sobre o valor inicial contratado.  

18.5 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Pregoeiro.  

18.6 - A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho 
fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).  

18.7 - Fica eleito o Foro da Comarca de Irecê-BA para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, 
com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

18.8 - O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

18.9 - O Edital e a minuta do contrato foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos do parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.  

19 - DOS ANEXOS 
19.1 - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
19.2 - ANEXO II – PLANILHA DESCRITIVA DOS SERVIÇOS. 
19.3 - ANEXO III – PLANTA DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL. 
19.2 - ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 
19.3 - ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA. 
19.4 - ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
19.5 - ANEXO VII -  MODELO DE CREDENCIAMENTO. 
19.6 - ANEXO VIIII - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 8.666/93. 
19.7 - ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA. 
19.8 - ANEXO X - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO. 
19.9 - ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 
19.10 - ANEXO XII - MINUTA DO CONTRATO. 

São Gabriel/BA, 02 de Março de 2021 
 
 
 

CLEVERSON G. G. OLIVEIRA 
Pregoeiro 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
A N E X O – I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - DO OBJETO: 
Este documento é parte do levantamento técnico para a contratação de empresa especializada Prestação de Serviços de Varrição 
(Manual de ruas e praças), Varrição mecanizada, Coleta de Resíduos (de entulho e construção civil, Lixo residencial, Terra manual 
ensacada), Pintura de meio-fio, Capina, Poda de árvores, Roçagem, limpeza de áreas de interesse público e Operação do Depósito 
de Resíduos no Município de São Gabriel, e estabelece, ao nível de PROJETO BÁSICO, especificações técnicas mínimas que 
servirão de base para elaboração da Metodologia de Execução dos Serviços a ser apresentada pelas Licitantes interessadas, bem 
como respectiva proposta comercial. Tipo Menor Preço. 
 
Este Projeto, com base em estudos técnicos preliminares, visa estabelecer um conjunto de elementos necessários e suficientes, 
caracterizando os diversos serviços para a limpeza urbana do município de São Gabriel /BA, buscando permitir a avaliação dos 
custos unitários e global da empreitada e a definição dos métodos para a sua execução. 
 
Os serviços que constituem o objeto da licitação deverão ser executados em conformidade com a Metodologia de Execução  
constantes no Termo de referência e a proposta pela Licitante Vencedora, atendidas no mínimo as especificações e demais 
elementos técnicos constantes deste Projeto Básico. 
 
Todos os serviços prestados deverão atender às recomendações das Normas Técnicas da ABNT, bem como cumprir as exigências 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ressalta-se que a CONTRATADA deverá apoiar a elaboração do Plano de Saneamento 
Básico do Município de São Gabriel-BA, participando do processo de elaboração, fornecendo informações e a logística necessária 
para o levantamento de dados. 

2. DEFINIÇÕES 
Para efeito deste Projeto Básico são adotadas as seguintes definições, sem prejuízo de outras, inseridas ao longo do presente 
documento: 

1) Resíduos Sólidos (RS): material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, 
a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados, sólido ou 
semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis, em 
face da melhor tecnologia disponível (Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

2) Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada (Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

3) Geradores de Resíduos Sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos 
por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo (Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

4) Limpeza Urbana: conjunto de ações do poder local que visam o bem-estar da população e a proteção do meio ambiente. 
Em âmbito mais restrito, faz parte das ações de saneamento ambiental, em conjunto com o abastecimento de água, o 
tratamento de esgotos sanitários e a drenagem pluvial, as quais objetivam minimizar as condições nocivas que possam 
afetar a saúde humana. As ações de saneamento ambiental, portanto, interagem intimamente com as de habitação e 
saúde, constituindo fator decisivo para a qualidade de vida e o desenvolvimento social (CEMPRE, 2010). 

5) Gerenciamento de Resíduos Sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei (Lei nº 12.305/2010 Política Nacional de 
Resíduos Sólidos). 

6) Resíduos Perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 
toxicidade, patogenecidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à 
saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com a lei, regulamento ou norma técnica (Lei nº 12.305/2010 Política 
Nacional de Resíduos Sólidos). 

7) Resíduos Não Perigosos: aqueles não enquadrados como perigosos (Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos). 
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8) Resíduos Domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas (Le i nº 12.305/2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos). 

9) Resíduos de Limpeza Urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de 
limpeza urbana (Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

10) Resíduos Sólidos Urbanos (RSU): compreendem os resíduos domiciliares e os resíduos de limpeza urbana (Lei nº 
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

11) Resíduos Comerciais: são os resíduos oriundos de estabelecimentos comerciais, cujas características dependem da 
atividade ali desenvolvida (CONDER, 2006). 

12) Resíduos da Construção Civil (RCC): os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civis incluídas os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis (Lei nº 12.305/2010 - 
Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

13) Resíduos Recicláveis: resíduos que, devido a sua natureza, podem receber tratamento e/ou beneficiamento e serem 
reutilizados ou transformados em insumo para fabricação de novos produtos (Resolução RDC nº 33/2003). 

14) Resíduos Industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais (Lei nº 12.305/2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos). 

15) Resíduos Agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silvicultura is, incluídos os relacionados a 
insumos utilizados nessas atividades (Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

16) Resíduos de Serviços de Transporte: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e 
ferroviários e passagens de fronteiras (Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

17) Resíduos de Mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios (Lei nº 
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

18) Acondicionadores: dispositivos ou equipamentos destinados ao acondicionamento correto dos resíduos sólidos em 
recipientes padronizados (ABNT NBR 12.980/1993). 

19) Equipamento de Proteção Individual (EPI): conjunto de uniformes constituído de calça, camisa, bota, luva, boné, colete 
reflexivo, etc. utilizados pelos trabalhadores de limpeza urbana (ABNT NBR 12.980/1993). 

20) Colete Reflexivo: dispositivo de segurança utilizado como complemento ao fardamento dos agentes de limpeza (coletor), 
dotado de pintura fosforescente para alertar os motoristas de veículos a presença dos trabalhadores (ABNT NBR 
12.980/1993). 

21) Coletor de Resíduos: operário que recolhe o resíduo acondicionado em recipiente padronizado, transferindo-o para o 
veículo de coleta. Faz parte da guarnição do veículo coletor. Ex: Coleteiro, Gari, Agente de Limpeza, etc. (ABNT NBR 
12.980/1993). 

22) Guarnição: equipe de coleta formada por um motorista e um número variável de coleteiros ou agentes de limpeza (ABNT 
NBR 12.980/1993). 

23) Equipe de Varrição: equipe formada por certo número de operários, responsável pela varrição ou conservação de um 
trecho (ABNT NBR 12.980/1993). 

24) Frequência de Coleta: Número de dias por semana em que é efetuada a coleta regular, num determinado itinerário 
(ABNT NBR 12.980/1993). 

25) Coleta de Resíduos Sólidos: ato de recolher ou transportar resíduos sólidos de qualquer natureza, utilizando veículos e 
equipamentos apropriados para tal fim. (ABNT NBR 12.980/1992). 

26) Coleta de Resíduos de Feiras e Calçadões: coleta regular dos resíduos oriundos da limpeza e varrição de feiras e 
calçadões (ABNT NBR 12.980/1993). 

27) Coleta de RSS: coleta regular que remove resíduo proveniente de hospitais, casas de saúde, sanatórios, farmácias e 
estabelecimentos similares. Está dividida em coleta ambulatorial e coleta hospitalar externa (ABNT NBR 12.980/1993). 

28) Coleta de Varredura: coleta regular dos resíduos oriundos da varrição de vias e logradouros públicos (ABNT NBR 
12.980/1993). 

29) Coleta Domiciliar: coleta regular dos resíduos domiciliares, formados por resíduos gerados em residências, 
estabelecimentos comerciais, industriais não perigosos, públicos e de prestação de serviços cujos volumes e 
características sejam compatíveis com a legislação municipal vigente. (ABNT NBR 12.980/1993). 

30) Coleta Especial: coleta destinada a remover e transportar resíduos especiais não recolhidos pela coleta regular, em 
virtude de suas características próprias, tais como: origem, volume, peso e quantidade. Enquadram nesse caso: móveis 
velhos; monturos; restos de limpeza e de poda de árvores; entulhos; animais mortos de pequeno, médio e grande porte e 
similares (ABNT NBR 12.980/1993). 

31) Coleta Seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição (Lei nº. 
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

32) Itinerário: percurso de coleta efetuado por um veículo coletor, dentro de um certo setor de coleta e num determinado 
período. Para cumprir o itinerário, o veículo coletor poderá fazer uma ou mais viagens (ABNT NBR 12.980/1993). 
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33) Veículo Coletor Compactador: veículo de carroceria fechada, contendo dispositivo mecânico ou hidráulico que 
possibilite a distribuição e compressão dos resíduos no interior da carroceria a sua posterior descarga (ABNT NBR 
12.980/1993). 

34) Veículo de Coleta de RSS: veículo utilitário com carroceria especial, estanque, que permite alto nível de higiene e que 
pode transportar sacos descartáveis, sem rompê-los (ABNT NBR 12.980/1993). 

35) Período de Coleta: espaço de tempo correspondente à execução dos serviços de coleta durante uma determinada fase 
do dia, podendo ser diurna ou noturna (ABNT NBR 12.980/1993). 

36) Pintura de Meio Fio: serviço de sinalização horizontal, importante para o balizamento do tráfego de veículos, e 
manutenção de um bom padrão estético da cidade (CONDER, 2006). 

37) Capina Manual: corte ou retirada total da cobertura vegetal existente em determinados locais, com utilização de 
ferramenta manual (ABNT NBR 12.980/1993). 

38) Roçada / Roçagem: corte da vegetação, na qual se mantém uma cobertura vegetal viva sobre o solo (ABNT NBR 
12.980/93). 

39) Sacheamento: serviço característico das ruas pavimentadas com paralelepípedo que consiste na retirada do mato que 
cresce entre o calçamento. Deve ser excetuado paralelamente à varrição, após os períodos de chuva (CONDER, 2006). 

40) Varrição de Rua: ato de varrer as sarjetas em ambos os lados uma rua, medida pelo eixo desta (ABNT NBR 
12.980/1993). 

41) Aterro Sanitário: técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua 
segurança, minimizando os impactos ambientais. Este método utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos 
sólidos à menor área possível e reduzi-lo ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na 
conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário (ABNT NBR 8419/1992). 

 
3. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
Os dados apresentados nos itens a seguir representam um conjunto de informações, as quais permitem uma visão geral das 
características urbanas, econômicas, ambientais, humanas e sociais de São Gabriel-BA. Os demais dados detalhados nos outros 
subitens complementam as informações necessárias para o mais completo conhecimento da situação atual do município de São 
Gabriel-BA, especialmente em relação ao objeto da licitação. 

3.1. LOCALIZAÇÃO 
O município de São Gabriel-BA pertence à Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco e faz limite com os municípios de Morro do 
Chapéu, Irecê, João Dourado, Jussara, Central. A sua distância à capital Salvador é de 460 km, suas coordenadas geográficas são: 
Latitude Sul: 11°15’1’’; Longitude Oeste: 41°54’12’’ e sua altitude é de 729 metros. 

3.2. MICRORREGIÃO 
A microrregião de Irecê é composta por 22 municípios:  

3.3. ÁREA E POPULAÇÃO 
O município de São Gabriel-BA possui uma área de 1.199,50 km2 e uma população total aproximada de 20.000 habitantes segundo 
o Censo 2010 do IBGE. A densidade demográfica, segundo o IBGE é de 15,36hab./km2. 

3.4. ASPECTOS ECONÔMICOS 
O Município de São Gabriel-BA atualmente se destaca na irrigação e outras culturas de subsistência. Os serviços de limpeza 
urbana na sede do Município são realizados por empresa terceirizada. A contratada se responsabilizará pela coleta dos resíduos 
oriundos dos serviços congêneres, resíduos especiais (animais mortos e resíduos de construção civil - RCC) e execução dos 
serviços congêneres, incluindo manutenção de praças e jardins. A empresa terceirizada também executará a coleta de resíduos 
domésticos, comerciais, de serviços de saúde (oriundos dos postos de saúde da família e hospitais) e da limpeza da feira livre e do 
mercado; o serviço de varrição nas vias pavimentadas; as ações especiais em períodos festivos e em eventos realizados em praças 
públicas. Os serviços de coleta dos resíduos domiciliares, varrição e congêneres nos distritos e nos povoados também são de 
responsabilidade da contratada. 
 
As atividades relacionadas aos serviços de limpeza urbana executadas compreendem: o acondicionamento dos resíduos, que 
implica no uso de recipientes ou locais para aguardar o recolhimento; a coleta, prática usual que consiste no apanhar dos resíduos 
dispostos e sua condução ao local de disposição final; a varrição que se faz para a retirada de resíduos jogados por transeuntes e 
areia trazida pela ação do tempo; os serviços congêneres que reúnem várias atividades de limpeza e embelezamento do espaço 
público; e a disposição final, local de descarga dos resíduos coletados, no vazadouro a céu aberto (lixão) do município, até o início 
de funcionamento do Aterro Sanitário da Região. 
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4. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 
As informações a seguir apresentadas caracterizam os serviços de limpeza urbana desenvolvidos no município de São Gabriel-BA. 

4.1. COLETA DOS RESÍDUOS 
Os serviços de coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos produzidos no município serão de responsabilidade da 
empresa que for contratada para sua execução, sobretudo aqueles que demandam maiores investimentos iniciais e de custeio, a 
exemplo da coleta. 

4.1.1. Resíduos Domiciliares, Comerciais e de Limpeza Urbana 
A coleta será realizada diariamente, exceto nos domingos, na área central da sede do município e nos distritos, devendo atender a 
100% do limite urbano da cidade, podendo ser dividida nos três turnos, matutino, vespertino e noturno. 
 
A determinação do turno de coleta para cada área atendida, dependerá das condições de iluminação, pavimentação, tipo de 
ocupação, conveniência da população, do tipo de resíduo e da otimização do uso da frota coletora. 
 
Em áreas residenciais onde for implantada coleta noturna, serão empregados equipamentos que produzam baixos níveis de ruídos 
e as equipes de guarnição devem ser orientadas para produzir o mínimo de barulho possível. Como os tipos de resíduos 
encontrados nesta coleta são geralmente embalagens, plásticos, vidros, papéis, papelões, restos de alimentos e produções de 
poda, possuindo baixo peso específico, abaixo de 300 kg/m3, deve-se utilizar veículos coletores compactadores para o seu 
recolhimento de modo a reduzir os custos de transporte. 
 
Dada a característica da maioria das vias e logradouros públicos do município de São Gabriel-BA, o tipo majoritário das edificações, 
distância do centro de massa produtor de resíduos para o vazadouro a céu aberto e futuramente ao Aterro Sanitário Regional de 
Irecê-BA e a própria experiência na atividade, optou-se pela utilização de veículos coletores com capacidade mínima de 15 m3 de 
resíduo compactado, considerando que conciliam boa condição de operação e capacidade de carga. 
 
Considerando a população urbana aproximada de 20.000 habitantes (fixa + flutuante) e que cada habitante produz em média 0,65 
Kg/dia de resíduos (incluídos resíduos de varrição e de poda), calcula-se uma produção diária média de 13 toneladas, totalizando 
uma produção mensal de mensal de 390 toneladas. Estabelecendo que cada veículo compactador opere 01 turno de 8 horas numa 
velocidade média de coleta em torno de 1,7 ton./hora, tem-se a seguinte capacidade de carga por veículo: 1 turno x 8 horas/turno x  
ton/hora =  toneladas. O número de veículos compactadores é: (13,6 ton/dia) / (12 ton/veículo) = 1,13  1 veículo. 

Especificação da frota: veículos coletores e compactadores 
Os tipos de chassis para montagem dos equipamentos deverão estar dimensionados para suportar os esforços a que serão 
submetidos, observando as características do tipo de carga e condições de tráfego. Sendo cada veículo guarnecido por 04 garis e 
01 motorista.  
 
Todo veículo coletor compactador conduzido à operação deverá ser municiado de 02 (dois) garfos de 10 (dez) dentes, 01 (uma) pá, 
01(um) vassourão e 01(um) carrinho de mão, para ajuntamento e remoção dos resíduos espalhados ao longo dos roteiros. Deverão 
estar em perfeitas condições de operação e apresentar, no mínimo: um sinalizador de marcha ré, tipo “giroflex”, barras sinalizadoras 
e tacógrafo. 
 
Em anexo segue o mapa do município em que deverão ser apresentados pelas empresas participantes os roteiros de coleta dos 
resíduos, identificando os itinerários, horários e frequência da coleta de resíduos no município. 
 
Portanto, em relação aos procedimentos operacionais da coleta de resíduos devem ser considerados: 

A coleta deverá ser realizada com frequência diária de segunda-feira a sábado, conforme definição das áreas descritas 
neste Projeto Básico; 
A coleta deverá ser executada porta a porta; 
Em locais onde não haja condições de acesso ao veículo coletor, a remoção dos materiais deverá ser feita manualmente; 
Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com cuidado, depositá-lo no veículo coletor ou, caso os 
recipientes sejam reutilizáveis, esvaziá-los completamente, com o cuidado necessário para não danificá-los e devolvê-los 
ao local de origem; 
Os resíduos que por ventura caírem dos recipientes ou do veículo coletor durante a coleta deverão ser varridos e 
recolhidos; 
Quando os resíduos se encontrarem acondicionados em sacos plásticos, dever-se-á tomar precauções para evitar o 
rompimento dos mesmos, antes de depositá-los no veiculo compactador; 
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Os veículos coletores deverão ser carregados de tal maneira que os resíduos não transbordem nas vias públicas; 
Deverão ser respeitados os limites de ruído estabelecidos nas normas e disposições legais; 
Os resíduos coletados deverão ser encaminhados inicialmente para local de descarga indicado pela CONTRATANTE e 
posteriormente, quando da conclusão da obra de implantação, no Aterro Sanitário Regional de Irecê. 
Havendo necessidade, a CONTRATADA deverá remanejar os itinerários e redimensionar os setores de coleta, para 
melhor atender à execução de um serviço de qualidade; 
A CONTRATANTE poderá determinar o aumento do número de viagens e/ ou de equipamentos da frota de veículos 
coletores, caso haja aumento na produção dos resíduos a recolher, sem alterações dos preços unitários. 
Não serão compreendidos nessa conceituação os resíduos tipo terra e entulho de obras públicas ou particulares. 

 
A coleta dos resíduos domiciliares, comerciais e de limpeza urbana deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e 
abertas à circulação, ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato, acessíveis a veículos de coleta de marcha 
reduzida (3 a 5 km/hora) no perímetro urbano; 
 
Os veículos coletores compactadores de resíduos devem ser providos de dispositivos que não permitam o vazamento de chorume e 
resíduos nas vias. A frequência de coleta deverá obedecer aos critérios pré-estabelecidos, podendo ser diária ou alternada; 
 
No regime de coleta em dias alternados não poderá haver intervalo superior a 72 (setenta e duas) horas entre duas coletas, salvo a 
critério da Prefeitura Municipal, em feriados civis ou religiosos, ou por motivo de força maior; 
 
4.2. VARRIÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 
4.2.1. Varrição Manual e Raspagem de Sarjetas Públicas 
Define-se como varrição manual, a operação não mecanizada de recolhimento e acondicionamento dos resíduos espalhados pelas 
vias públicas, em especial nas sarjetas, conforme estabelecido na relação de bairros que integra este anexo, exceto nas vias não 
pavimentadas. A varrição manual objetiva organizar técnica e estruturalmente cada setor, buscando manter sempre limpo o 
conjunto das vias e logradouros públicos. O dimensionamento obedece a três parâmetros fundamentais que são: 

Fluxo de pedestre; 
Tipo e ritmo das atividades dominantes; 
Infraestrutura existente 

Esses parâmetros determinarão a duração e a frequência da varrição. O grau de prioridade definida na licitação é a varrição diária 
em todas as ruas e logradouros públicos pavimentados A extensão varrida será com largura de 01 (um) metro a partir da guia, e 
apurada num boletim, emitido pela Fiscalização da Prefeitura Municipal e pela CONTRATADA. Este boletim servirá de base para se 
proceder mensalmente cálculo da remuneração do serviço. Define-se como raspagem manual de sarjetas, o serviço de retirada da 
camada sedimentada de terra das sarjetas e pavimentos, e carga do material. 
 
A equipe para execução do serviço deverá estar devidamente uniformizada e com os EPI necessários para a execução dos 
serviços, incluindo carros coletores, utensílios e ferramentas necessárias para a perfeita realização do serviço. 
 
A frequência do serviço de varrição manual deverá ser compatível com o potencial de geração de resíduos, dentro da área 
estabelecida. 
Os carrinhos coletores deverão ser guarnecidos de sacos plásticos especiais suficientemente resistentes, para evitar derramamento 
dos resíduos, enquanto aguardam no passeio, seu recolhimento. 

Dimensionamento 
A estimativa média mensal de quilometragem a ser varrida é 3.003,0km em ruas e avenidas conforme planejamento necessário do 
município. O preço unitário dos serviços será expresso em R$/km de ruas efetivamente varridas, que remunerará toda a operação 
de varrição manual em ruas e avenidas. Estima- se, fundamentado no Edital, que serão realizados repasses em algumas vias, e em 
dias específicos, onde cita- se a região central da sede, de forma que as vias permaneçam sempre bem limpas. 
 
Os varredores deverão dispor ao longo das vias os sacos plásticos, os quais serão coletados pelos veículos de coleta no menor 
espaço de tempo possível. Os setores de varrição serão fiscalizados por cabos de turma em número de. A varrição manual de vias 
e logradouros na sede municipal deverá abranger, no mínimo, o centro comercial na sede, além das principais avenidas 
pavimentadas da cidade. A empresa participante deverá apresentar itinerários de varrição com frequência e horário, divididos por 
setores. 
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Ressalta-se que todos os EPI e ferramentas deverão ser devidamente repostos quando necessário. O fardamento deverá ser 
trocado, no máximo, em seis meses. 

4.2.2. Varrição Mecanizada 
A Varrição Mecanizada, através de mini varredeira é recomendada em avenidas onde, devido ao tráfego intenso, a utilização da 
mão de obra torna-se perigosa. Com uma velocidade que var ia de 5 a 10 km/h a varrição mecanizada exige boa pavimentação e 
sarjetas bem delineadas. 
 
A operação far-se-á em horários onde o tráfego de automóveis justifique a entrada do equipamento na via urbana. 
Itinerário

S 01 – percurso: Será no máximo de 18 hora/mês em turno noturno; frequência: a ser estipulada 

Equipamento 
A CONTRATADA deverá dispor para realização dos serviços 01 (uma) varredeira mecânica com as seguintes características: 

Vassouras duplas l de nylon; 
Tubo de sucção; 
Capacidade de operação: 7 km/h; 
Capacidade de armazenamento: 1,8 m3; 
Motor: 45 HP; 
Depósito de resíduos; 
Construção autoportante em chapas de aço soldadas; 
Porta traseira com travamento hidráulico automática; 
Descarga por basculamento 
Sistema de água para aspersão: depósito de água integrado ao depósito de detritos, visor de nível tubular, bomba de alta 
vazão acoplada ao motor auxiliar; 
Comandos: varrição - pneumáticos e elétricos, centralizados dentro da cabine; descarga - hidráulico externo; traseira - 
hidráulico externo; vassoura, central; 
Pintura: primer a base de epóxi; 
Acabamento a base de esmalte sintético. 
 

Dimensionamento 
Estimativa média mensal dos serviços de varrição mecanizada serão expressos em R$/km de sarjetas efetivamente varridas, o que 
remunerar á toda a operação de varrição mecanizada. 

4.3. Pintura de meio-Fio 
Consiste na pintura das faces aparentes dos meio-fio de ruas e avenidas pavimentadas, com tinta PVA ou cal hidratada, com cores 
e padrões a serem previamente definidos pela Fiscalização do Setor de Limpeza Urbana da Secretaria Municipal de Infraestrutura: 
 
4.3.1 - A tinta, trinchas, baldes e todo o ferramental necessário à execução da pintura devem ser fornecidos pela Contratada, 
inclusive o meio de transporte da equipe. 
  
4.3.2 - A diluição de tinta só será admitida até proporção máxima recomendada pelo fabricante, e deverá ser feita no local de 
aplicação da mesma. O transporte da tinta até os locais de prestação dos serviços deve ser feito com todas as precauções 
necessárias para evitar o derramamento nas vias públicas. Na hipótese de derramamento, caberá a Contratada a execução 
imediata da lavagem da pista, com vistas a remover o material e deixar o pavimento na situação original.  
 
4.3.3 - Os Logradouros beneficiados pelo serviço de pintura de meio-fio poderão, a critério da Fiscalização da Secretaria de 
Infraestrutura, ter seus equipamentos públicos pintados, tais como: postes (até a altura de 1,5 metros), tampas de caixas pluviais, 
guarda-corpo de pontes, divisores físicos de pistas de rolamento, entre outros. As vias a terem os seus meio-fio pintados devem ser 
previamente varridas e, se necessário, capinadas, de forma evitar a pintura sobre grama e detritos.  
 
4.3.4 - A sinalização viária do serviço deve ser feita com cavaletes, cones, sinalizadores luminosos e placas indicativas de execução 
de serviços de limpeza urbana, coletes com indicadores luminosos, dispostos em quantidade e forma necessários à visualização 
em uma distância segura e informando da existência de operários trabalhando na pista.

4.4. Poda de Árvores 
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A convivência satisfatória entre as árvores e a rede elétrica depende da execução periódica de podas dos galhos, a fim de diminuir 
as interrupções no fornecimento de energia elétrica. Desta forma a poda é uma atividade necessária e importante, porque evita: 
curto-circuito em redes aéreas que gera a interrupção no fornecimento de energia.

4.4.1 - Tais serviços deverão ser efetuados de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, garantindo a integridade das 
árvores e prevenindo riscos à saúde das pessoas.  
 
4.4.2 - Os serviços de poda, corte e extração de resíduos da poda deverão ser prestados por empregados devidamente treinados e 
credenciados pela Contratada durante a execução dos serviços e sem quaisquer ônus adicionais. Não poderão operar os 
equipamentos sem conhecimento para tal;  
 
4.4.3 - Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos equipamentos e ferramentas necessários à efetiva realização do 
serviço de poda, como exemplo arcar com todos os custos que se fizerem necessários para viabilizar a retirada satisfatória dos 
tocos e descarte do material resultante.  
 
4.4.4 - Correrá por conta exclusiva da Contratada, a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao local de prestação do 
serviço, pela retirada e entrega dos equipamentos e todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes.  
 
4.4.5 - Todos os resíduos resultantes deverão ser removidos do local e a contratada deverá providenciar o destino adequado não 
podendo permanecer no local nenhum resquício. Os detritos recolhidos em nenhuma hipótese poderão ser mantidos no local ou 
queimados.  
 
4.4.6 - O local em que estiver sendo realizado o serviço deverá estar devidamente sinalizado e isolado com fitas plásticas de cores 
chamativas, cones e placas de sinalização para proteger os operadores concentrados no trabalho e também para garantir a 
segurança de pedestres, veículos e animais;  
 
4.4.7 - Antes do início dos serviços, deverá ser constatado a existência ou não de casas de marimbondos ou abelhas na árvore a 
ser podada. Caso da existência, além dos equipamentos de proteção o empregado deverá utilizar roupas protetoras contra estes 
insetos;  
 
4.4.8 - Deverá ser observada a distância de segurança das redes de alta e baixa tensão.

4.5. Manutenção do Depósito de Lixo 
Esta atividade comporta no deslocamento (locomoção e compactação) do material (lixo descartado) dentro do terreno para que 
cada veículo compactador possa vir a despejar o lixo que foi coletado no terreno. 
 
Será de responsabilidade da empresa contratada o uso de equipamento adequado tipo trator para essa finalidade.  

4.6. Capina e Roçagem 
A capina manual é definida como remoção, com o auxílio de enxada, de vegetações rasteiras e gramíneas com suas raízes, 
localizadas junto ao meio fio de ruas e avenidas pavimentadas, na pista de trânsito de veículos, ao redor de árvores, postes, 
canteiros e tampas de caixas pluviais localizadas em passeios públicos, ou outros locais adjacentes, a execução deste serviço 
compreende, também, o recorte de, aproximadamente, 10 (dez) centímetros da vegetação com terra e raízes no encontro do meio-
fio com as áreas gramadas, como canteiros centrais de avenidas e canteiros nos passeios públicos.  
4.6.1 - Os resíduos gerados pelo serviço de capina manual deverão ser varridos e juntados para o passeio público ou acostamento.  
 
4.6.2 - Posteriormente, com o auxílio de carrinhos-de-mão, os resíduos deverão ser recolhidos e dispostos em montes, podendo ser 
ensacados. Os montes deverão ser formados em locais previamente definidos pela fiscalização do Setor de Limpeza Urbana da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, para posterior retirada em veículos da contratada.  
 
4.6.3 - A execução deste serviço deverá ser sinalizada com a colocação de cones de sinalização viária, uso de coletes reflexivos e 
placas indicativas de execução de serviços de limpeza urbana na via para evitar acidentes.

5 - DA JUSTIFICATIVA: 
A metodologia acima descrita visa atender as demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura para execução dos serviços de 
coleta de lixo urbano bem como outros serviços congêneres neste município, considerando a necessidade da coleta, transporte e 
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tratamento do lixo domiciliar que hoje é um processo necessário para alcançar resultados satisfatórios no que se refere à qualidade 
de vida, e a coleta devendo ser feita de porta em porta.  
 
A coleta de lixo é de extrema importância para a sociedade. Para isso é imprescindível a contratação de empresa com condições de 
atender a necessidade da cidade para que o lixo domiciliar não acumule e para que seja dado a destinação correta. 
 
6 - METODOLOGIA  
A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão Presencial, observando os 
dispositivos legais, notadamente os princípios da lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo decreto federal no 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, pela lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas condições e exigências estabelecidas em 
Edital.  
 
7 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  
A escolha da modalidade de Pregão Presencial para a realização deste processo licitatório justifica-se por pela rapidez em sua 
execução e pela possibilidade de se obter preços mais vantajosos pela Administração, onde têm os licitantes a possibilidade de 
reduzir preços durante o próprio processo de escolha, além do uso da dotação orçamentária de 2021, através de recursos próprios.  
 
8 - AVALIAÇÃO DE CUSTO  
Atendendo ao disposto na Lei 8.666/93 para este serviço a Secretaria Municipal de Infraestrutura de São Gabriel-BA, procedeu a 
consulta de valores no mercado para verificação dos preços e estimativa de custos da planilha. 
 
9 - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.1 - O pagamento será efetuado até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente a data da execução, apresentando a Nota fiscal de 
serviços e o levantamento das atividades executadas no mês com base nos boletins de medição apresentados ao Município 
referente ao período, com o atesto do(s) servidor(res) deste município responsável pela fiscalização; 
 
9.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Tesouraria - Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Praça Largo da 
Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA, a nota fiscal de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
MUNICIPIO DE SÃO GABRIEL e conter o número do empenho correspondente; 
 
9.3 - Além da nota fiscal a ser entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter atualizados a vigência do contrato os 
seguintes documentos: 
 
9.3.1 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida 
pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria 
Geral); 

 
9.3.2 - prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica 
Federal) dentro de seu período de validade; 
 
9.3.3 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
9.3.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 
validade; 
 
9.3.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 
validade. 
 
10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de 
São Gabriel, exercicio de 2021: 
UNIDADE: 02.02.01 / 02.08.01 AÇÃO: 2.010 / 2.035 ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00 FONTE: 00 
 
11 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
O presente contrato passará a vigorar a partir de ___/___/0000, com término em ___/___/0000, podendo ter seu prazo prorrogado 
por até 60 (sessenta) meses de acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
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12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
12.1 - Do Município: 
12.1.1 - Aplica a Contratada as penalidades, quando for o caso; 
12.1.2 - Prestar a toda e qualquer informação para a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
Contrato; 
12.1.3 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal e dos anexos dos Boletins de 
medição dos serviços prestados, com o devido atesto do setor de fiscalização, na tesouraria; 
12.1.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta;  
12.1.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
12.1.6 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção;  
12.1.7 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada em conformidade 
com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 
12.1.8 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
 
13 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
13.1 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato quando referente a aditivos de valores e 
aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários relativos a modificações qualitativas nos percentuais necessários 
ao interesse público. 
 
13.2 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se mão de obra, encargos trabalhistas e 
todos os tributos incidentes. 
 
13.3 - Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o que se relacionar com a execução dos 
serviços. 
 
13.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer 
outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, 
decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.  
 
13.5 - Será permitida a subcontratação do todo ou de parte do objeto do presente Contrato sempre com a anuência da 
Administração Pública. 
 
13.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município e cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente. 
 
13.7 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
 
13.8 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
 
13.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
13.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
13.11 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor;  
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13.12 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
 
13.13 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução 
do serviço;  
 
13.14 - Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 
neste Termo de Referência; 
 
13.15 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;  
 
13.16 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função;  
 
13.17 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
 
13.18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
13.19 – Fornecer ao pessoal de sua responsabilidade que for contratado: todos os materiais, uniformes, EPI´s ou qualquer outro 
tipo de equipamento necessário à perfeita execução dos serviços em decorrência da legislação de segurança do trabalho e do 
cumprimento deste contrato;  
 
13.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
13.21 – Manter atualizado e apresentar à Contratante: o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), o PCMSO 
(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), o LTCAT – Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, em 
cumprimento à legislação trabalhista;
 
13.22 – É de inteira responsabilidade da empresa Contratada para a execução dos serviços respectivamente: o transporte dos 
resíduos coletados conforme descritos na planilha do Anexo II até o seu destino final, ou até outro local que vier a substituí-lo, 
acidentes de qualquer tipo, seguros, acidentes que prejudiquem o meio ambiente e outros que possam ocorrer durante o transporte, 
não cabendo qualquer responsabilidade ou ônus ao Contratante.   
 
14 - DAS PENALIDADES:  
14.1 - Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada conforme a 
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e 
o contraditório: 

14.2 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando: 
i) Não celebrar o contrato; 
j) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
k) Apresentar documentação falsa; 
l) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
m) Não mantiver a proposta; 
n) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
o) Comportar-se de modo inidôneo; 
p) Cometer fraude fiscal. 

14.3 - Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas 
conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a 
ampla defesa e o contraditório: 
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14.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

14.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens 
de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 
 
14.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, 
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da 
rescisão contratual; 
 
14.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 
b) b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da Administração 

Pública Municipal. 
 
14.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo causado à Administração 
Pública Municipal, quando: 
 
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 20%; 
 
b) Deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 20%; 
 
c) prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que apresente 
insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 
 
d) descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas 
nas planilhas que compõem a proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas 
de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas 
de preços: multa de até 10%. 
 
14.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante incorrer por duas 
vezes nas suspensões elencadas no subitem 14.2 e 14.3. 
 
14.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de 
participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
 
14.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade 
aplicada.  

14.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor 
correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
 
14.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
 
14.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida pelo 
contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda 
unilateralmente o contrato. 
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14.9 - As sanções previstas no item 14 deste edital são de competência exclusiva da PREFEITURA, permitida a delegação para a 
sanção prevista no subitem 14.3.5, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da 
abertura de vistas. 
 
14.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa 
 
14.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
 
14.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
for imposta à empresa contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
15 - DA FISCALIZAÇÃO:  
O Município de São Gabriel, através do seu Gestor, designará mediante portaria, a engenheira Srª Amanda Batista Neiva, portadora 
do CREA-BA nº 051574336-4, que fará o acompanhamento e fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela 
observância do fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre qualquer 
falta ou falha, cumprindo assim o art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 
 
15.1 - O acompanhamento e a gestão da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
15.2 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 
serviços e do contrato;  
 
15.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 
Referência;  
 
15.4 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 
mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso;  
 
15.5 - O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993;  
 
15.6 - A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;  
 
15.7 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
15.8 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
15.9 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 
Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação;  
 
15.10. A gestão da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
15.10.1 - Adequação dos atendimentos às solicitações, em especial, quanto os prazos estipulados neste Termo de Referência e a 
eficiência e eficácia dos serviços executados;  
15.10.2 - Examinar os materiais, produtos, equipamentos utilizados, bem como peças repostas, podendo gerar atrasos e também 
impugnar seu emprego se em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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15.11 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16 - DA HABILITAÇÃO:  
16.1 - Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:  
 
16.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
b) Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do 
estado de origem, no caso de empresa individual, em cujo teor se comprove o seu ramo de atividade e a sua compatibilidade com o 
objeto licitado; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do 
estado de origem, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado, de documentos de 
eleição de seus administradores, em cujo teor se comprove o seu ramo de atividade e a sua compatibilidade com o objeto licitado; 
 
c) Cópia de Cédula de Identidade e CPF dos sócios administradores da empresa. 

 
16.1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação; 
 

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, relativo a débitos de contribuições Previdenciárias 
(INSS), expedida pela Receita Federal do Brasil, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica 
Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, relativo ao domicílio ou a sede 
da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Municipal; 
 

f) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 
 

g) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de débitos relativos a Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Federal; 

 
h) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
16.1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.1.3.1 – RELATIVO AO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
a) Inscrição ou registro da pessoa jurídica no CRA – Conselho Regional de Administração da sede do licitante através da certidão 
de Registro e Regularidade de Pessoa Jurídica. Caso a licitante vencedora seja sediada fora do Estado da Bahia, será exigido o 
registro secundário. 
 
b) Inscrição ou registro do(a) seu(ua) responsável técnico(a) (pessoa física) no CRA – Conselho Regional de Administração da 
sede do licitante, através da Certidão de Regularidade Profissional, 
 
c) Apresentação do documento de Certificado de Responsabilidade Técnica do(a) Administrador(a) (pessoa física), vinculando-o(a) 
junto a empresa licitante, 
 
d) quanto à capacidade técnica do(a) Pessoa Física: 
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d.1) Comprovação de que o(a) profissional habilitado(a) no campo da administração, seja detentor(a) de Certidão de Acervo 
Técnico, devidamente registrado no CRA-BA, vinculado ao número do RCA, juntamente com a certidão dentro do prazo de 
validade, acompanhado do respectivo atestado de capacidade técnica e que seja compatível com o que se enquadra no artigo 2º da 
Lei 4.769/65. 
 
e) quanto à capacidade técnica da empresa licitante: 
e.1) Comprovação de que a empresa proponente seja detentora de Certidão de Acervo Técnico, devidamente registrado no CRA-
BA, vinculado ao número do RCA, juntamente com a certidão dentro do prazo de validade, acompanhado do respectivo atestado de 
capacidade técnica, e que seja compatível com o objeto licitado, comprovando ter a mesma executado serviços compatíveis com o 
objeto desta licitação, em características, quantidades e prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento, 
mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. Caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia, deverá apresentar sua certidão de acervo técnico com 
visto do CRA da Bahia. 

16.1.3.2 – RELATIVO AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
a) Prova de inscrição ou registro da licitante junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, competente da 
região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, e, caso a empresa esteja sediada em 
outro Estado da Federação, deverá apresentar o “visto” permissivo para executar atividades neste território do CREA-BA; 
 
b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional habilitado no 
campo da engenharia, através de inscrição ou registro do(a)(s) responsável(is) técnico(a)(s) junto ao CREA – Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia, competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove sua capacidade Técnica–
Profissional: 
 
c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação, mediante a apresentação de 1 (um) ou mais atestados em nome do profissional responsável técnico, 
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida por este Conselho, que 
comprovem a execução de serviços similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação, nas mesmas características, 
quantidades e prazos. 
 
d) Entende-se para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente nas comprovações dos documentos comprobatórios 
vinculados ao CRA e CREA: 

I. O empregado, onde a licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de 
empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante; 

II.O sócio, quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo ou alteração 
contratual da mesma; 

III. O detentor de contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 

16.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente (válida somente se, expedida 
dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa). 

 
b)  Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, considerando forma e calendários legais, 
acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. O licitante 
apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram 
transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta 
Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados 
pelo Contador habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o 
C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. 
 

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 
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b.2) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário, onde foram transcritos o 
balanço patrimonial e a demonstração do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e 
encerramento, devendo estar registrado na Junta Comercial competente e assinado por contador, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, cuja prova se fará pela colação no balancete ou balanço do Selo de 
registro profissional.  
 

c) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a exigência contida no subitem “b’, 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 
 
d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as informações prestadas à Receita 
Federal. 
 
16.1.5 – DECLARAÇÃO 
a) Declaração de Inexistência, na licitante, de contratação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, com menores de 18 (dezoito) 
anos, ou de qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do anexo VIII: 
 
17.– MAQUINÁRIO MÍNIMO EXIGIDO: 
17.1. Será exigido da(s) empresa(s) vencedoras(s) o maquinário mínimo abaixo relacionado: 

Uma Capinadeira Mecânica com mini- carregadeira – acessório com engate mecânico padrão de mini-carregadeira para 
limpeza de meio-fio de ruas e estradas, disco com cabo de aço e acionamento com motor hidráulico;  

Uma Varredeira mecânica mini-carregadeira; 

Um Trator esteira de 6 (seis) toneladas; 

Quatro Caminhões Coletores Compactador de 10m³ (dez metros cúbicos); 

Uma Varredeira Mecanizada Rebocada – rendimento de varrição de 3 km/h. 

Duas Caçambas de 14 toneladas. 
 
18 – DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO 

18.1) RELATIVO AO IBAMA E MEIO AMBIENTE – POR SE TRATAR DE ATIVIDADE CONSIDERADA POLUIDORA: 
a) Apresentação do Certificado de Regularidade do Ministério do Meio Ambiente, emitido pelo IBAMA; através do link: 
https://www.ibama.gov.br/certificados-e-certidoes.
b) certidão negativa de Débitos, do Ministério do Meio Ambiente, através do IBAMA; através do link: 
https://www.ibama.gov.br/certificados-e-certidoes.

18.2) – RELATIVO A ALVARÁS 
a) Prova de regularidade relativa para com o Alvará de Licença e Funcionamento da sede do Licitante,
B) Prova de regularidade relativa para com o Alvará de Licença Ambiental da empresa Licitante, conforme Legislação 
vigente da PNRS, Resolução CONAMA 237, de 19/12/1997.

 
São Gabriel/Ba, 02 de Março de 2021 

 
 
 
 

Cleveson Martins Sodré        Amanda Batista Neiva 
    Secretaria Municipal de Infraestrutura                                            Engenheira
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
 

ANEXO II 
 
 

PLANILHA DESCRITIVA DOS SERVIÇOS 
 
 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 

1.1 Coleta manual ensacada  (Zona Urbana)  M³  75,90 

1.2 Coleta manual e mecanizada de resíduos volumosos (RCC/Entulhos)  M³ 672,00 

1.3 Coleta de Resíduos Domiciliares Zona Urbana (Lixo das Residências, Comercio, Industria, etc)  M³  1.149,97 

2.1 Varrição Manual de Praças e Ruas (Linha de Guias). Km x Mês 1.039,50 

2.2 Varrição Mecanizada Horas/Mês 18,00 

3.1 Limpeza de áreas de interesse público sede e povoados M² 18.027,70 

3.2 Pintura de Meio-Fio. (Mecanizada e Manual) M 7.979,90 

3.3 Poda de Árvores (Manual e Mecanizada) e  Retirada dos resíduos da Poda. Und. 90,00 

3.4 Manutenção do Deposito de Lixo. Horas/Mês 15,00 

3.5 Capina e Roçagem Manual e Mecanizada M² 21.798,40 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
ANEXO III 

 
PLANTA DO MUNICÍPIO 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
ANEXO IV 

 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO PRESENCIAL nº ___/2021. 
 
Razão Social: ________________________________________________ 
CNPJ: __________________________Insc. Est.: ____________________ 
Endereço: ___________________________________________________ 
Cidade: ________________Estado: ______Telefone: _________________ 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL,  

Vimos apresentar proposta comercial referente ao Pregão Presencial nº ___/2021, cujo objeto é 
__________________________________________, de acordo com as especificações e características constantes no Anexos I e II 
do Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade  VALOR 
UNITÁRIO

 VALOR
MENSAL 

 PREÇO TOTAL 
ANUAL (12 meses) 

1 SERVIÇOS DE COLETA 

1.1 Coleta manual ensacada  (Zona Urbana)  M³  75,90    

1.2 Coleta manual e mecanizada de resíduos volumosos 
(RCC/Entulhos)  M³ 672,00    

1.3 Coleta de Resíduos Domiciliares Zona Urbana (Lixo das 
Residências, Comercio, Industria, etc)  M³  1.149,97    

 VALOR TOTAL ÍTEM 1   
2 SERVIÇOS DE VARRIÇÃO 

2.1 Varrição Manual de Praças e Ruas (Linha de Guias). Km x Mês 1.039,50    

2.2 Varrição Mecanizada Horas/Mês 18,00    

 VALOR TOTAL ÍTEM 2   
3 SERVIÇOS CONGÊNERES 

3.1 Limpeza de áreas de interesse público sede e povoados M² 18.027,70    

3.2 Pintura de Meio-Fio. (Mecanizada e Manual) M 7.979,90    

3.3 Poda de Árvores (Manual e Mecanizada) e  Retirada dos 
resíduos da Poda. Und. 90,00    

3.4 Manutenção do Deposito de Lixo. Horas/Mês 15,00    

3.5 Capina e Roçagem Manual e Mecanizada M² 21.798,40    

VALOR TOTAL ÍTEM 3  

VALOR TOTAL GLOBAL (1+2+3) 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) (numérico e por extenso) 
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Declaramos que,  
 
1) nos preços indicados em nossa proposta estão computados todas as despesas de transporte, os tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, e demais custos que os compõem.  
 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da licitação.  
 
3) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado, 
indicando para esse fim o Sr. _________________________________________, carteira de identidade nº ___________, CPF nº 
______________, _______________(profissão), ___________________(função na empresa), residente a Rua, 
Avenida_______________________________ nº______, em _____________ (Cidade), como responsável desta empresa.  
 
4) Caso consagremos vencedores nesta licitação, o pagamento do preço dos itens a ser retirados do Contrato, de acordo com 
nossa proposta financeira, será creditado em nossa conta _________________ (corrente/poupança) de nº _________________, 
Agência nº ________, do Banco ________________, na forma como definido na Resolução do Banco Central nº 2.882, de 
30/08/2001. 
 
 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ___ 
 
 
 
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
 

ANEXO V  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº ______, (Bairro/Cidade), por 
intermédio de seu representante legal, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

 a) Encontra-se enquadrada como Empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a Lei Complementar 123/2006; 

 b) Não se encontra enquadradas em nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º LC 123/06; 

 c) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Localidade e data: ____________ 

______________________
Assinatura 

 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 

ANEXO VI  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPREM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Nome da empresa), CNPJ n. xxx, sediada na xx, declara, sob as penas da lei, que preenche plenamente os requisitos de 

habilitação estabelecidos no presente edital, do Pregão Presencial n° __/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

Localidade e data: 

Assinatura 
Identificação do declarante 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 

ANEXO VII 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

A __________________, CNPJ nº. ____________, por seu representante legal infra assinado, CREDENCIA para em seu nome, o 

(s) Sr. (s)_______________________ Carteira (s) de identidade nº__, CPF nº _______________,representá-la junto à Pregoeiro 

DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, consoante a exigência contida no Edital da Licitação epigrafada, com plenos poderes 

irretratáveis para dar lances, impetrar, impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar todas e quaisquer deliberações

atinentes a esta licitação de n. xxx/xxx, ficando-lhe (s) vedado o substabelecimento. 

Atenciosamente, 

(Nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 
  

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 8.666/93 
 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de São Gabriel 
na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº ___/2021, do tipo Menor Preço, que objetiva a ___________, com data da reunião 
inicial marcada para o dia __ de _______ de 2021, às __:__ horas na sala da Comissão Permanente de Licitações - CPL, que não 
possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, inciso III, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
 
 

_______________, __ de _________________ de ____. 
Local e data 

 
 
 

_____________________ 
Assinatura e Carimbo 

 
 
 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 
 
 

(Nome do representante da licitante), RG nº xxx, CPF nº xxx, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (cargo que ocupa na 
empresa) devidamente constituído pela (nome da empresa), CNPJ sediada à (endereço completo) doravante denominada licitante, 
para fins do disposto no item 05 do edital de Pregão Presencial nº ......../2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 
do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ......../2021, foi elaborada de maneira independente pelo 
licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº ......../2021, não foi informada, discutida 
ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão Presencial nº ......../2021, quanto a participar ou não da referida licitação; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ......../2021, não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do 
objeto da referida licitação; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ......../2021, não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da(o) comissão antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 

_________________, _____ de _________________ de 2021. 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
(Nome e assinatura do declarante) 

 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
 

ANEXO X 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 
AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não 
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) 
anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 

________________, ______ de _________________________ de _____. 
Local e data 

 
 
 

______________________________________ 
 
 
 
 

Licitante interessado  
  Nome e Número da Identidade do Declarante 

 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos de Habilitação. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 
 
 

(nome da empresa), CNPJ nº __________, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Local e Data 
 
 
 
 

(a):------------------------------------------------------ 
Nome e Número da Identidade do Declarante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: Apresentar a declaração junto aos documentos do Credenciamento. 
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Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº: 0011/2021 
ANEXO XII 

 
MINUTA DO CONTRATO DE N°____/2021. 

Pelo presente Termo de Contrato de Fornecimento, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, que entre si 
celebram o Município de XXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no ________________ 
com sede à Rua ______________________, nº. ____, Centro, _____ – Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. 
________________________, e, do outro a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________, sediada à 
_______, nº __, ______, _______- Bahia, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXX, portador da cédula de identidade n° 
XXXXXX, CPF/MF no XXXXXX, residente à Rua XXXXX, n° XXX- XXXX, no Município de XXXX, Estado XXXX, denominando-se a 
partir de agora CONTRATADO, Resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital do Pregão Presencial nº 
0000/0000, regido no que couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas 
e condições abaixo estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui o objeto do presente a contratação de empresa especializada Prestação de Serviços de Varrição (Manual de ruas e 
praças), Varrição mecanizada, Coleta de Resíduos (de entulho e construção civil, Lixo residencial, Terra manual ensacada), Pintura 
de meio-fio, Capina, Poda de árvores, Roçagem, limpeza de áreas de interesse público e Operação do Depósito de Resíduos no 
Município de São Gabriel, Tipo Menor Preço, obedecendo às disposições estabelecidas no Pregão Presencial de nº ___/2021, 
conforme autorização contida no Processo Administrativo de nº ____/2021, e no termo de referência, que independente de 
transcrição, integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente contrato terá o regime de execução do tipo indireta, por menor valor global.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
3.1 O valor global  deste contrato é de R$ ________, sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma 
da planilha abaixo:
* Será inserida neste local a planilha da proposta da empresa vencedora. 

3.2 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários dos materiais ora adquiridas. 
 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura de acordo com os produtos solicitados, devendo a mesma ser 
devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

Parágrafo Segundo: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com a 
regularidade fiscal. 
 
3.3 - O pagamento será efetuado até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente a data da execução, apresentando a Nota fiscal de 
serviços e o levantamento das atividades executadas no mês com base nos boletins de medição apresentados ao Município 
referente ao período, com o atesto do(s) servidor(res) deste município responsável pela fiscalização; 
 
3.4 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Tesouraria - Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Praça Largo da 
Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA, a nota fiscal de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
MUNICIPIO DE SÃO GABRIEL e conter o número do empenho correspondente; 
 
3.5 - Além da nota fiscal a ser entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter atualizados a vigência do contrato os 
seguintes documentos: 
 
3.5.1 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida 
pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria 
Geral); 

 
3.5.2 - prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica 
Federal) dentro de seu período de validade; 
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3.5.3 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
3.5.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 
validade; 
 
3.5.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 
validade. 
 
CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da  seguinte dotação fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de 
São Gabriel, exercicio de 2021 – Recursos Próprios: 
UNIDADE: 02.02.01 / 02.08.01 AÇÃO: 2.010 / 2.035 ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00 FONTE: 00 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 
5.1.  Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato, salvo na ocorrência da 
hipótese do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Do Município: 
a) - Aplica a Contratada as penalidades, quando for o caso; 
b) - Prestar a toda e qualquer informação para a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
Contrato; 
c) - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal e dos anexos dos Boletins de medição 
dos serviços prestados, com o devido atesto do setor de fiscalização, na tesouraria; 
d) - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 
de sua proposta;  
e) - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
f) - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção;  
g) - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada em conformidade com o 
art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 
h) - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Além de toda a descrição que contêm o Termo de Referência, a empresa CONTRATADA deverá: 
 
7.1 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato quando referente a aditivos de valores e 
aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários relativos a modificações qualitativas nos percentuais necessários 
ao interesse público. 
 
7.2 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se mão de obra, encargos trabalhistas e 
todos os tributos incidentes. 
 
7.3 - Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o que se relacionar com a execução dos 
serviços. 
 
7.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer 
outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, 
decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.  
 
7.5 - Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente Contrato. 
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7.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município e cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente. 
 
7.7 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
 
7.8 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
 
7.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
7.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
7.11 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor;  
 
7.12 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
 
7.13 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do 
serviço;  
 
7.14 - Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 
neste Termo de Referência; 
 
7.15 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;  
 
7.16 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função;  
 
7.17 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
 
7.18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
7.19 – Fornecer ao pessoal de sua responsabilidade que for contratado: todos os materiais, uniformes, EPI´s ou qualquer outro tipo 
de equipamento necessário à perfeita execução dos serviços em decorrência da legislação de segurança do trabalho e do 
cumprimento deste contrato;  
 
7.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
7.21 – Manter atualizado e apresentar à Contratante: o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), o PCMSO 
(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), o LTCAT – Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, em 
cumprimento à legislação trabalhista;
 
7.22 – É de inteira responsabilidade da empresa Contratada para a execução dos serviços respectivamente: o transporte dos 
resíduos coletados conforme descritos na planilha do Anexo II até o seu destino final, ou até outro local que vier a substituí-lo, 
acidentes de qualquer tipo, seguros, acidentes que prejudiquem o meio ambiente e outros que possam ocorrer durante o transporte, 
não cabendo qualquer responsabilidade ou ônus ao Contratante.   
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CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada conforme a 
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e 
o contraditório: 

8.2 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando: 
q) Não celebrar o contrato; 
r) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
s) Apresentar documentação falsa; 
t) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
u) Não mantiver a proposta; 
v) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
w) Comportar-se de modo inidôneo; 
x) Cometer fraude fiscal. 

8.3 - Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme 
a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa 
e o contraditório: 

8.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

8.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 
 
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens 
de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado por escrito pela 
Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 
 
8.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem 
prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 
contratual; 
 
8.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
c) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 
b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 
 
8.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo causado à Administração 
Pública Municipal, quando: 
 
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 20%; 
 
b) Deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 20%; 
 
c) prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que apresente 
insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 
 
d) descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas 
nas planilhas que compõem a proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas 
de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas 
de preços: multa de até 10%. 
 
8.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante incorrer por duas vezes 
nas suspensões elencadas no subitem 8.2 e 8.3. 
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8.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de 
participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
 
8.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade 
aplicada.  

8.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor 
correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
 
8.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
 
8.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida pelo 
contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda 
unilateralmente o contrato. 
 
8.9 - As sanções previstas no item 8 deste edital são de competência exclusiva da PREFEITURA, permitida a delegação para a 
sanção prevista no subitem 8.3.5, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da 
abertura de vistas. 
 
8.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa 
 
8.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
 
8.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
for imposta à empresa contratada em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
  
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO 
Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 
I – Unilateralmente, a critério da Administração: 
a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto contratual até o limite permitido por lei. 

II – Por acordo, quando: 
a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação das condições originárias; 
b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, mantido o valor inicial; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, nas hipóteses 
previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666/93, e /ou quanto a CONTRATADA: 
a) Requerer concordata ou falência; 

 b) Transferir a outrem, no todo ou em parte o fornecimento do objeto do contrato, sem a prévia autorização, por escrita, da 
CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por escrito; 
 
Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FORÇA MAIOR 
11.1 - Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou parcialmente, as 
suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito.  
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§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer 
das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor do que 
tiver sido fornecido.  
 
§ 2o. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1 - O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais nº 8,666/93 e suas alterações posteriores, constituindo ato 
jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias direito adquirido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
13.1 - O presente contrato passará a vigorar a partir de ___/___/2021, com término em ___/___/2021, podendo ter seu prazo 
prorrogado de acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
O Município de São Gabriel, através do seu Gestor, designará mediante portaria, a engenheira Srª Amanda Batista Neiva, portadora 
do CREA-BA nº 051574336-4, que fará o acompanhamento e fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela 
observância do fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre qualquer 
falta ou falha, cumprindo assim o art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 
 
14.1 - O acompanhamento e a gestão da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
14.2 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 
serviços e do contrato;  
 
14.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 
Referência;  
 
14.4 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 
mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso;  
 
14.5 - O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993;  
 
14.6 - A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;  
 
14.7 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
14.8 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
14.9 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 
Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação;  
 
14.10. A gestão da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
14.10.1 - Adequação dos atendimentos às solicitações, em especial, quanto os prazos estipulados neste Termo de Referência e a 
eficiência e eficácia dos serviços executados;  
14.10.2 - Examinar os materiais, produtos, equipamentos utilizados, bem como peças repostas, podendo gerar atrasos e também 
impugnar seu emprego se em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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14.11 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro do Município de Irecê, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

 
 

XXXXXXXXXX, --- de ------------------ de 0000 
 

 
 
 

_________________________________ 
Município de São Gabriel 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

_____________________________ 
Empresa XXXXXXXXXX 

CONTRATDA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
_________________________________    _________________________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:        CPF:   
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